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Resumo 

Este artigo discute os principais aspectos da análise de Florestan Fernandes, presentes 

em sua obra “Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento”, especificamente a primeira 

parte intitulada: O estudo sociológico do desenvolvimento econômico2. O objetivo é 

trazer para o debate o que o autor reconhece e retira de suas principais influências 

teóricas para sua análise; qual sua explicação do subdesenvolvimento econômico, por 

meio de uma análise sobre o capitalismo dependente e subdesenvolvido; a sociedade de 

classes e solidariedade de classes e; a relação entre o setor moderno e o setor arcaico. 

Por fim, são feitas considerações sobre o aumento da dependência econômica brasileira 

mesmo após o período da industrialização pesada, caracterizada pelo autor como a fase 

do capitalismo monopolista. 

Palavras-chave: sociedade de classes; subdesenvolvimento; dependência; solidariedade 

de classe. 

 

Abstract 

This article discusses the main aspects of Florestan Fernandes analysis, present in his 

work "Class Society and Underdevelopment", specifically the first part entitled: The 

sociological study of economic development. The objective is to bring to the debate 

what the author recognizes and draws from his main theoretical influences for his 

analysis; what is its explanation of economic underdevelopment, through an analysis of 

dependent and underdeveloped capitalism; class society and class solidarity and; the 

relationship between the modern sector and the archaic sector. Finally, considerations 

are made about the increase of Brazilian economic dependence even after the period of 

heavy industrialization, characterized by the author as the phase of monopoly 

capitalism. 
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APONTAMENTOS SOBRE SOCIEDADE DE CLASSES E 

SUBDESENVOLVIMENTO EM FLORESTAN FERNANDES 

 

1. Introdução 

Florestan Fernandes, na introdução de sua obra Sociedade de Classes e 

Subdesenvolvimento, esclarece que seu método de análise não se restringe a identificar o 

capitalismo tão somente como uma realidade econômica, mas sim como “uma complexa 

realidade sociocultural, em cuja formação e evolução histórica concorrem vários fatores 

extra econômicos (do direito e do Estado nacional à filosofia, à religião, à ciência e à 

tecnologia)” (FERNANDES, 1972, p. 9), isto quer dizer que o autor não se enveredará, 

em sua análise sobre o “mundo subdesenvolvido”, para um método reducionista e/ou 

economicista e nem mesmo em uma visão que despreza a particularidade brasileira, por 

meio de “modelos” que serviriam a todos os países que foram colônias de exploração3. 

Fernandes (1972) parte de uma perspectiva macrossociológica sobre o 

desenvolvimento, que significa uma análise interdisciplinar do processo histórico que 

afeta todas as dimensões da sociedade. Ele procura entender a relação entre regime de 

classes e organização capitalista, ou seja, relação entre classe social e padrão de 

desenvolvimento. 

O autor identifica que a análise sobre a sociedade subdesenvolvida brasileira não 

pode desprezar seu ponto de partida para a história moderna, ou seja, “como parte da 

expansão do mundo ocidental e do papel que nela tomaram os portugueses” 

(FERNANDES, 1972, p. 9), o que implica dois desdobramentos: o primeiro foi a 

transição na Europa do modo de produção feudal para o modo de produção capitalista e, 

o segundo, a contradição que redundava em uma situação na qual as formas sociais que 

estavam emergindo alhures não podiam ser introduzidas na colônia pelos portugueses, 

nesse sentido, promoveu-se aqui formas estamentais de relações sociais, “graças a 

simbiose entre grande plantação, trabalho escravo e expropriação colonial”4 

(FERNANDES, 1972, p. 10). 

 
3 “[...] apoiando-se nos rebentos de uma mesma civilização, transplantada ao longo de um amplo e 

contínuo processo de migrações sucessivas ou por meio da difusão cultural, os homens construíram essa 

civilização e, por isso, escreveram através dela uma história econômica, social e cultural particularíssima, 

que nos dá a justa medida do que pode e do que deve ser a dita civilização a partir de uma condição 

colonial permanente, embora instável e mutável” (FERNANDES, 1972, p. 14). 
4 Para Prado Jr. (2006, n.p), “Em matéria de organização, a lavoura cafeeira seguiu os moldes tradicionais 

e clássicos da agricultura do país: a exploração em larga escada, tipo ‘plantação’ (a plantation dos 

economistas ingleses), fundada na grande propriedade monocultural trabalhada por escravos negros, 

substituídos mais tarde [...] por trabalhadores assalariados”. 
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Fernandes (1972) mostra também que no processo de formação de um Estado 

nacional no país não ocorreram mudanças significativas tanto na organização da 

sociedade, quanto na organização da economia, uma vez que não houve uma crise que 

forcejasse a substituição do mandonismo dos senhores rurais. Na verdade, esses teriam 

transitado para uma aristocracia agrária e mantido seus privilégios. Nesse aspecto, 

ocorreu a transição do colonialismo português para o neocolonialismo inglês, dado que 

a Inglaterra havia se transformado na grande potência colonial, ou seja, “os laços 

coloniais apenas mudaram de caráter e sofreram uma transferência: deixaram de ser 

jurídico-políticos, para se secularizarem e se tornarem puramente econômicos; passaram 

da antiga Metrópole lusitana para o principal centro de poder do imperialismo 

econômico nascente” (FERNANDES, 1972, p. 10).  

Contudo, reconhece o autor que do ponto de vista político, diferentemente do 

econômico, a independência do país significou uma revolução, uma vez que possibilitou 

o controle interno sobre o excedente econômico5. Nas palavras de Fernandes (1972, p. 

10): 

 

Em um nível, como revolução política, ele culminou na eliminação 

das formas preexistentes de expropriação colonial, de fundamento 

“legal”, na reorganização do fluxo interno do excedente econômico, o 

qual deixou de ser estritamente regulado a partir de fora; e na 

transferência do poder político institucionalizado para as elites nativas 

(ou seja, as elites dos estamentos senhoriais). No nível econômico, ele 

não teve o mesmo sentido revolucionário. As estruturas sociais e 

econômicas do mundo colonial ficaram intactas, como condição 

mesma, seja para o controle do poder pelas elites senhoriais nativas, 

seja por causa das necessidades do mercado mundial, em relação ao 

qual a economia tropical preenche uma função especializada, de 

natureza heteronômica. 

 
5 “Todavia, alteração dos laços de dependência colonial e a substituição do pólo hegemônico dos mesmos 

produziram efeitos imediatos e remotos de profundo alcance. Desde que desapareceria a forma legal de 

expropriação colonial, os negócios de exportação e de importação tinham de ser organizados segundo 

critérios econômicos vigentes no mercado mundial e a partir de dentro. Esse fenômeno se precipita 

anteriormente, com a transferência da Corte portuguesa, a abertura dos portos e a subsequente elevação 

do Brasil a reino (acontecimentos ocorridos entre 1808 e 1815). Mas ele sempre seria neutralizado, 

enquanto operasse a ‘dominação portuguesa’. Só a emancipação política e a criação de um Estado 

nacional independente (datas de referência: de 7/9/1822 a 12/8/1834) fariam com que o fenômeno 

adquirisse plena vitalidade. O controle colonial e puramente econômico tinha de basear-se na existência, 

no funcionamento regular e no crescimento progressivo de instituições econômicas novas. Por essa razão 

a Independência, malgrado seu significado ambíguo no plano econômico, inaugura a Idade Moderna no 

Brasil. Sem qualquer maturação interna prévia, as instituições econômicas inerentes ao capitalismo 

comercial são absorvidas ex abrupto, de modo desordenado, mas sob condições de relativo otimismo e 

certa intensidade, constituindo-se assim um setor econômico novo e moderno, montado e dirigido, 

diretamente ou à distância, por interesses e organizações estrangeiras [...]. A partir da ruptura com o 

antigo sistema colonial, o País poderia firma-se e evoluir sobre os seus próprios pés”. (FERNANDES, 

1972, p. 11). 
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Fernandes (1972), fazendo uma análise do todo e das partes, procura entender as 

mudanças que houve no contexto mundial e como isso se reverbera internamente, em 

função dos interesses da sociedade de classes, identifica o autor três mudanças 

significativas: i) as conexões com o antigo sistema colonial; ii) o neocolonialismo 

criado pelo imperialismo; e iii) os vínculos ao capitalismo monopolista, ou seja, 

Fernandes (1972) analisa o processo histórico, econômico e social, marcados por essas 

relações do grande capital com os países subdesenvolvidos e como estes reagem a esses 

vínculos, isto é, se as relações de dependência se fortalecem ou enfraquecem em cada 

um desses momentos. Contudo, para o autor, “a posição heteronômica da economia do 

País, em sua estrutura e funcionamento, mantém-se constante. O que varia, porque 

depende da calibração dos fatores externos envolvidos, é a natureza do nexo de 

dependência, a polarização da hegemonia e o poder de determinação do núcleo 

dominante” (FERNANDES, 1972, p. 14). 

Vamos então, nesse artigo, resgatar a análise de Fernandes sobre esses processos 

e como ele chega à conclusão de que não caminhamos para um capitalismo autônomo, 

ou autodeterminado, mas sim para a intensificação da dependência, mantendo o 

subdesenvolvimento e a segregação social. 

Este trabalho está divido, além dessa introdução e uma breve conclusão em: 

influências teóricas e explicação do subdesenvolvimento econômico, sendo que este 

último tópico se divide em: capitalismo dependente e subdesenvolvimento; sociedade de 

classes e solidariedade de classes; e relação entre o setor moderno e o setor arcaico. 

 

2. Algumas Influências Teóricas 

Fernandes (1972) evidenciará suas maiores influências teóricas, pois entende 

que esse método ajudará na análise da sociedade de classes e subdesenvolvimento. Os 

autores são Max Weber6, Karl Marx7 e Émile Durkheim8. Passaremos agora a analisar o 

que Florestan retém de cada um desses estudiosos. 

 
6 Sobre as influências de Weber e Durkheim, Cohn (1987, p. 51-52), afirma que “há passagens que são 

puro Weber e há passagens que são puro Durkheim nessa obra [Revolução Burguesa no Brasil]. E, se 

apanharmos essas passagens e as analisarmos, constataremos uma coisa desconcertante, a saber, que 

questões relativas à constituição de certos agentes sociais no contexto brasileiro, questões que são 

colocadas numa perspectiva que se apresenta no texto pelo menos à primeira vista como weberiana, são 

respondidas a partir de formulações referentes às condições estruturais em que esses agentes operam, e 

essas segundas formulações são feitas no registro durkheimiano. Há então uma aparente discrepância: 

questões formuladas num registro teórico encontram respostas no outro registro. Como integrar isso? Eu 

me aventuraria que seria um belo empreendimento de reconstrução metodológica e teórica se nós 
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Max Webber, para Fernandes (1972), explicita a importância das decisões 

políticas para o destino de uma Nação, podendo levar a uma possível emancipação 

econômica ou acirrar sua dependência9. Nesse sentido, o desenvolvimento é um 

fenômeno político, uma disputa para ver quem controla a mudança social. 

Fernandes (1972) ressalta a explicação de Weber em relação à ordem social, ao 

dividi-la entre “possuidores” e “não-possuidores” ancorada em interesses puramente 

econômicos, o que permite, de um lado, “compreender os vínculos de heteronomia 

econômica através de interesses univocamente econômicos, que se polarizam e se 

mesclam no interior e no exterior das sociedades capitalistas subdesenvolvidas” 

(FERNANDES, 1972, p. 28), de outro lado, expõe as relações existentes entre “ordens 

econômicas distintas (uma autônoma e hegemônica; outra heteronômica) que exprimem 

vínculos da mesma natureza que os existentes na relação entre ‘classes possuidoras’ e 

‘classes não-possuidoras’” (FERNANDES, 1972, p. 28). 

Em função da “situação de classe” de Weber, pode-se depreender que há uma 

tendência sobre o “‘destino nacional’ típico da sociedade capitalista subdesenvolvida”, 

ou seja, “mantidos os vínculos de heteronomia econômica, ela jamais conseguirá 

absorver e dinamizar, internamente, senão parcela do próprio excedente econômico 

(quaisquer que sejam o volume e a aceleração alcançados pelo seu crescimento 

econômico)” (FERNANDES, 1972, p. 29). 

 
pudéssemos trazer à tona como, no final das contas, o jogo cruzado entre Webber e Durkheim, na análise 

que Florestan faz da revolução burguesa no Brasil, encontra a sua inteligibilidade numa outra corrente de 

pensamento, que permeia ambas e exatamente garante sua inteligibilidade”. 
7 A outra corrente de pensamento da qual Cohn (1987, p. 52) se refere “[...] não está expressa, não está 

explícita, não é invocada de maneira explícita. Quando eu falo explícito, veja bem, eu não estou me 

referindo a notas de rodapé, estou me referindo à própria linguagem usada, aos conceitos invocados [...]. 

A sugestão aqui, é que essa outra concepção essa coisa que trabalha o texto por dentro, é a visão marxista, 

é uma concepção materialista histórica, alimentada por Marx. Eu diria que não apenas por Marx, mas por 

Lenin, esse Lenin ao qual Florestan dedicou um texto que deve ser candidato a ser uma das melhores 

coisas que se tenha escrito como comentário a respeito”. 
8 De acordo com Cohn (1987, p. 49-50), “[...] três modalidades básicas de tipos que orientam a busca da 

explicação sociológica - o tipo ideal, o tipo médio e o tipo extremo - associados aos três grandes mestres, 

Weber, Durkheim e Marx. [...] a invocação desses três grandes clássicos em Florestan ocorre 

organicamente, pela via de reflexão metodológica e teórica, e não é uma espécie de exortação inicial. Ele 

não é um mero epígono, não está simplesmente dizendo ‘vamos voltar aos clássicos e de lá tiraremos 

alguma coisa’. Chega a eles pela via orgânica de uma reflexão a partir de questões de métodos e teoria 

suscitadas pela sua pesquisa”. 
9 “O agente humano (das sociedades capitalistas subdesenvolvidas), colocado na polarização 

socioeconômica dependente, encarrega-se de resguardar, de manter e de fortalecer os vínculos de 

dependência, ativamente ou por omissão” (FERNANDES, 1972, p. 30). 
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Fernandes (1972) reitera que a grande contribuição de Max Weber está no 

“elemento político”10, 

 

a autonomização é um processo social, porque não possui apenas 

caráter econômico: ela lança raízes nas maneiras pelas quais os 

homens misturam motivos políticos, religiosos e morais com motivos 

propriamente econômicos. Por isso, a autonomização começa por uma 

ruptura com os vínculos preexistentes no plano moral e na esfera 

política. Como se vê, o importante em tal esquema interpretativo vem 

a ser o significado dinâmico atribuído ao elemento político. Sem 

ignorar as conexões econômicas, seu desenvolvimento e efeitos, ele 

relaciona a superação de um destino social “negativo” (por suas 

implicações residualmente coloniais e nacionais) com disposições e 

ações fundamentalmente políticas, suscetíveis de mudar estruturas de 

poder nas relações entre sociedades globais (FERNANDES, 1972, p. 

30). 

 

De Karl Marx, Florestan (1972) retira 3 aspectos, os quais vão perpassar toda 

sua análise sobre o subdesenvolvimento, quais sejam: i) teoria da acumulação 

capitalista; ii) teoria da mercantilização do trabalho; e iii) contradições entre as forças 

produtivas e as formas de organização da produção capitalista. 

No que diz respeito à teoria da acumulação capitalista, Marx chama a atenção 

para o fato de que os países subdesenvolvidos, diferentemente dos países desenvolvidos, 

não contaram com um processo de acumulação primitiva para sustentar seu 

desenvolvimento econômico e “desencadear ou fomentar a implantação do capitalismo 

como um sistema socioeconômico irreversível. Do mesmo modo, ela não concorreu 

para destruir estruturas econômicas e sociais arcaicas”11 (FERNANDES, 1972, p. 32-

33). Nesse sentido, “a transição inicial se fez, nos países subdesenvolvidos, sob o 

impulso da inclusão no mercado mundial, a qual envolveu” (FERNANDES, 1972, p. 

 
10 “A parte mais importante da contribuição conceptual e teórica de Weber, para o estudo das sociedades 

capitalistas subdesenvolvidas, está em suas análises e explicações do poder e das formas de dominação. 

Na medida em que se pode falar em um destino social no âmbito do capitalismo e da ordem mundial com 

referência a ‘povos coloniais’ e a ‘nações dependentes’, as questões fundamentais se colocam no plano 

político. [...] seus conceitos e teorias, principalmente no que se refere ao patrimonialismo e à burocracia 

não só constituem meios analíticos e interpretativos fundamentais para se compreender e explicar, no que 

elas possuem de específico, as estruturas econômicas, sociais e políticas surgidas com a ‘expansão do 

mundo ocidental moderno’. Elas também permitem o tipo de ‘independência nacional’ que lhes é 

inerente, do ponto de vista sociológico, como fonte de autonomia de estamentos ou de classes que 

exercem dominação autoritária em nome da coletividade e como expressão de Estados nacionais apenas 

dotados de soberania interna” (FERNANDES, 1972, p. 29-30). 
11 Nas palavras de Prado Jr. (1994, p. 31, grifos do autor), “No seu conjunto e vista no plano mundial e 

internacional, a colonização dos trópicos toma o aspecto de uma vasta empresa comercial, mais completa 

que a antiga feitoria, mas sempre com o mesmo caráter que ela, destinada a explorar os recursos naturais 

de um vasto território virgem em proveito do comércio europeu. É este o verdadeiro sentido da 

colonização tropical, de que o Brasil é uma das resultantes; e ele explicará os elementos fundamentais, 

tanto no econômico como no social, da formação e evolução históricas dos trópicos americanos”. 
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33) e que não levou a revoluções nesses países, agrícola ou comercial como na 

Europa12, redundando em uma sociedade heteronômica, onde o arcaico não pode ser 

superado, uma vez que isso significaria comprometer os ganhos daqueles que estão se 

locupletando dessa estrutura13. 

Em relação à teoria da mercantilização do trabalho, a demora na abolição da 

escravatura14, relacionada à contínua utilização de trabalhadores em economias naturais, 

dificultou o desenvolvimento do mercado interno, introduziu níveis salariais muito 

baixos, fraco poder dos sindicatos e uma sensação de privilégio aos que dispunham de 

relações de trabalho institucionalizadas, que acabavam por defender esse capitalismo15. 

Essa situação foi decisiva para que se adotasse no país relações de superexploração da 

mercadoria força de trabalho e contribuiu muito pouco para o processo de distribuição 

de renda. 

Sobre as contradições entre as forças produtivas e as formas de organização da 

produção capitalista, o desenvolvimento das forças produtivas no capitalismo 

dependente é tolhido devido à insuficiência de capital nacional e a forma de organização 

da produção. Na produção há grande capacidade ociosa, além do que, a má distribuição 

da renda e o baixo desenvolvimento do mercado interno não estimulam uma 

diferenciação e avanço das forças produtivas, redundando em estímulos à alta 

 
12 “No setor agrícola, a extinção do sistema colonial não provocou o colapso das antigas estruturas 

econômicas coloniais; ao contrário, as exigências do mercado mundial e da comercialização das matérias-

primas em larga escala exigiam a sua persistência, como garantia ao aumento contínuo da oferta e dos 

grandes lucros dos importadores europeus. Assim, nesses países, ‘revolução agrícola’ continuou a ser, 

mesmo depois de longo período de vida política independente e de experiência com o crescimento do 

capitalismo no setor urbano, incorporação de novas áreas territoriais na produção de matérias-primas 

exportáveis (nesse sentido, ‘áreas inexploradas’ tornavam-se ricas e prósperas, participando dos ciclos 

econômicos vinculados aos negócios de exportação através de estruturas e técnicas econômicas arcaicas. 

Assim, as estruturas econômicas e sociais, constituídas sob a égide do sistema colonial, permaneceram 

mais ou menos intactas, ao lado das novas estruturas sociais e econômicas criadas sob o impulso da 

expansão urbana e da implantação do setor capitalista correspondente, montado através de processos de 

modernização incentivados, orientados e comercializados a partir de fora” (FERNANDES, 1972, p. 33-

34). 
13 Furtado (2009, p. 171), chamava a atenção sobre as características do subdesenvolvimento, em suas 

palavras, “o subdesenvolvimento não constitui uma etapa necessária do processo de formação das 

economias capitalistas modernas. É, em si, um processo particular, resultante da penetração das empresas 

capitalistas modernas em estruturas arcaicas”. E nesse sentido, “toda economia subdesenvolvida é 

necessariamente dependente, pois o subdesenvolvimento é uma criação da situação de dependência” 

(FURTADO, 1974, p. 87), além disso, “subdesenvolvimento nada tem a ver com a idade de uma 

sociedade ou de uma país” (FURTADO, 1974, p. 22). 
14 Para mais informações, ver Mandarino (2014), especialmente o cap. 1: “A formação do mercado de 

trabalho livre e o destino dos negros, libertos e ex-escravos. 
15 “Daí decorre todo um conjunto de identificação psicossociais e morais, inexistentes dessa maneira onde 

o mercado de trabalho preenche suas funções institucionalizadas: a proletarização compromete o ‘homem 

pobre’ (qualquer que seja sua origem: da sociedade campesina, das comunidades rurais ou das médias ou 

grandes cidades) com a defesa do capitalismo, ao qual ele associa o seu destino, consciente ou 

inconscientemente” (FERNANDES, 1972, p. 36). 
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especulação. O resultado será um baixo desenvolvimento das forças produtivas internas 

que possam tensionar para uma possibilidade de autonomização e formas de 

organização do trabalho que mantêm parcelas significativas de trabalhadores 

escoimados de trabalhos em setores dinâmicos, com possibilidade de ganhos maiores 

que coadunem suas aspirações salariais ao seu poder aquisitivo real. 

Em relação à Émile Durkheim, Fernandes (1972) retirará de sua obra uma 

análise, na qual será bastante utilizada pelo autor, devido sua importância na superação 

do subdesenvolvimento, que é a solidariedade de classe. De acordo com Fernandes 

(1972, p. 43), “o valor do modelo de Durkheim consiste em que ele permite observar e 

analisar os requisitos morais da ordem social competitiva16 através da ‘composição do 

meio social interno’”. Inegavelmente, a solidariedade de classes está intimamente 

relacionada à maneira pela qual se deu o processo de transição para a ordem social 

competitiva em cada Nação. Aquela onde houve maior participação da população nesse 

processo, ela foi fortalecida. E onde se caracterizou uma exclusão acentuada de grande 

parte da população, a solidariedade de classes tende a ser mais fraca17. 

 

Tanto os “interesses univocamente econômicos” quanto o “conflito de 

classe” só podem manifestar-se como fatores de integração e de 

mudanças da ordem social quando eles encontram suporte em formas 

de consenso e solidariedade (de alcance grupal ou nacional). Uma 

fraca integração da solidariedade moral ao nível nacional, por 

exemplo, aumenta o teor egoístico de comportamentos econômicos 

individualistas (podendo inclusive polarizá-los em direções 

antissociais) e concorre para manter estados de apatia ou de 

conformismo diante da perpetuação de formas iníquas de exploração 

econômica, de privilégios sociais aberrantes e perigosos ou da 

 
16 De acordo com Cohn (1978, p. 50-51), “Esse conceito [ordem social competitiva] deriva não apenas 

das suas concepções metodológicas fundamentais, mas também da modalidade de sua inserção intelectual 

no âmbito das Ciências Sociais, quando visa dar conta de aspectos fundamentais da sociedade por um viés 

específico, que é o viés do sociólogo, diferente do viés do político, do economista, do historiador. Ele 

encontra a sua complementação em outro momento da obra de Florestan, quando em seu livro sobre a 

integração do negro na sociedade de classes constrói um conceito de ‘povo’ baseado na idéia de que a 

análise de integração do negro na sociedade de classes tem a ver nuclearmente com a questão de como o 

povo emerge na história no contexto brasileiro. Constrói portanto esse conceito com base numa seleção 

de seu objeto de análise - o negro -, que é significativa porque o negro aparece como o caso extremo do 

desprivilegiado no processo histórico brasileiro, como aquela figura histórica que exibe, de maneira mais 

acabada, simultaneamente a fraqueza e as potencialidades do povo que aí busca emergir”. 
17 “No Brasil, por exemplo, a estrutura de transição foi a antiga ordem senhorial e escravista, montada 

através da colonização, mas diferenciada e reintegrada para adaptar-se à emancipação política e à 

implantação de um estado nacional, e à consequente burocratização da dominação patrimonialista, pela 

qual os estamentos senhoriais privilegiariam sua condição econômica, social e política, monopolizando o 

poder” (FERNANDES, 1972, p. 43). 
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monopolização do poder por elites mais ou menos indiferentes ao 

destino da coletividade18 (FERNANDES, 1972, p. 44). 

 

Em uma sociedade capitalista “democrática”, a racionalidade substantiva 

incorpora a solidariedade orgânica como um valor maior da sociedade. A solidariedade 

orgânica é aquela em que a pessoa tem direitos conquistados. 

Em síntese, Fernandes utilizar-se-á em sua análise sobre sociedade de classes e 

subdesenvolvimento, da importância das decisões políticas em Weber; da influência da 

acumulação originária, da dificuldade da mercantilização do trabalho e das contradições 

entre as forças produtivas e as formas de organização da produção capitalista em Marx; 

e, por fim, da análise de solidariedade de classe de Durkheim, com o objetivo de 

entender o subdesenvolvimento e as possibilidades ou não de sua superação, ou seja, o 

que impede caminharmos para um capitalismo autônomo, se é que isso é possível, ou o 

que nos faz mover cada vez mais para um capitalismo dependente e quais seriam as 

formas de superar essa situação de subdesenvolvimento. 

 

3. Explicação do Subdesenvolvimento Econômico 

 

3.1. Capitalismo Dependente e Subdesenvolvimento 

O capitalismo dependente, assim como o capitalismo avançado, está em 

diferentes estágios de gradações. No caso do capitalismo dependente brasileiro é 

possível identificar formas bastante arcaicas, assim como formas muito avançadas de 

produção. 

Uma característica central do capitalismo dependente é o fato de a maior parte 

de suas receitas originarem-se da exportação de produtos primários e de manter 

estruturas arcaicas de produção. À primeira vista, pode parecer uma fragilidade dessa 

classe dominante – em relação à classe dominante externa, com certeza –, mas no que se 

refere à classe trabalhadora essa aparente fraqueza é desmistificada, uma vez que nela é 

 
18 “O subdesenvolvimento engendra, através do capitalismo dependente, interesses econômicos e vínculos 

morais que lançam suas raízes nas conexões da organização econômica e social das sociedades 

subdesenvolvidas com as sociedades avançadas. Ele também cria disposições subjetivas, propensões 

morais e um estado de espírito político que possuem por função manter os vínculos entre as duas 

sociedades, a hegemônica e a satélite. Mais que na esfera econômica, é aqui que as coisas se esclarecem e 

se encaminham para o impasse ou para a ruptura, indicando ‘quem’ está a favor ou contra o 

subdesenvolvimento, e se o subdesenvolvimento se acha ou não em condições de ser superado 

socialmente. Sem dúvida, o subdesenvolvimento é um negócio, para os que tiram proveito dele através do 

capitalismo dependente (dentro ou fora da ‘sociedade subdesenvolvida’). Todavia, o rompimento desse 

estado não é um negócio (senão sob aspectos poucos consideráveis); e envolve decisões morais e políticas 

que, de início e a curto prazo, parecem decididamente antieconômicas” (FERNANDES, 1972, p. 44-45). 
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jogado todo o peso de eventuais problemas de demanda externa e mudanças nos preços 

de suas mercadorias exportadas. De acordo com Fernandes (1972, p. 51-52), 

 

as técnicas de produção anacrônicas e a conglomeração de formas 

produtivas heterogêneas representam, em si mesmas, um meio de 

defesa do “produtor” (ou seja, do agente econômico que detém a 

propriedade das unidades produtivas e dos bens exportados). 

Conforme as condições, a combinação de modalidades de economia 

de subsistência com a produção para exportar pode constituir um 

mecanismo de transferência de pressões para os ombros do 

trabalhador. Nesse esquema, o proprietário-exportador consegue 

enfrentar fortes processos de descapitalização da “empresa”, do setor e 

até longas depressões da economia interna, em relativa segurança e 

com riscos limitados [...]. A articulação de formas de produção 

heterogêneas e anacrônica entre si preenche a função de calibrar o 

emprego dos fatores econômicos segundo uma linha de rendimento 

máximo, explorando-se em limites extremos o único fator 

constantemente abundante, que é o trabalho – por bases 

anticapitalistas, semi-capitalistas ou capitalistas. 

 

Nesses termos, no capitalismo subdesenvolvido a existência de formas arcaicas 

de produção é importante para seu equilíbrio e sua manutenção, caso contrário, os 

momentos de crise do ciclo econômico poderiam levar a retrocessos econômicos 

significativos e definitivos, em contrapartida, períodos de prosperidade e expressivo 

crescimento econômico não significam caminhar para um capitalismo menos 

dependente19. 

Apesar do significativo crescimento econômico brasileiro, sobretudo durante o 

período denominado de “milagre econômico”, entre os anos 1968 e 1973, cuja 

economia cresceu a taxas superiores a 11% ao ano, essa situação não provocou 

destruição das formas arcaicas de produção20, muito menos amenizou a dependência 

econômica do país ou fê-lo deixar de ser subdesenvolvido. Para Fernandes (1972, p. 

54), 

 

 
19 “Como a articulação se dá ao nível dos interesses estritamente lucrativos do capital, no qual a ação 

econômica adquire significado e funções capitalistas, independentemente das formas de organização das 

relações de produção, tanto o setor arcaico mantém, cronicamente, sua dependência diante do capital 

externo quanto o setor moderno surge em um clima de associação indireta com esse capital (mediante 

suas articulações com o setor arcaico) e cresce configurando-se como este último (pela presença maciça 

ou pela associação crônica com o capital externo)” (FERNANDES, 1972, p. 53). 
20 “A articulação de estruturas arcaicas e modernas é um requisito do capitalismo dependente e este só 

poderá modificá-la, mantendo-se como tal, de maneira muito lenta e jamais completamente. Mesmo o 

novo tipo de relação heteronômica, nascido com as influências do capitalismo monopolista, que acelera a 

absorção das estruturas arcaicas pela industrialização e expansão do consumo de massas não permite 

remover todas as fontes de desequilíbrio e de tensão, ao nível estrutural (o que exigiria um sistema 

econômico capitalista autossuficiente e autônomo)” (FERNANDES, 1972, p. 65-66). 
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A industrialização não alterou profundamente esse quadro, embora 

tenha modificado o modo pelo qual ele se atualiza no presente. A forte 

concentração do crescimento econômico, provocado pela 

industrialização, acarretou a intensificação da transferência de renda e 

de controles econômicos do setor arcaico para o setor moderno, 

localizado no meio urbano. Nesse sentido, a região beneficiada pelo 

processo (o eixo econômico Rio de Janeiro - São Paulo) passou a 

exercer algumas das funções econômicas anteriormente saturadas por 

centros hegemônicos do exterior. Todavia, no momento em que a 

industrialização alcançou o patamar do capitalismo industrial, o ciclo 

industrial acabou se enquadrando no padrão de crescimento articulado 

de uma economia capitalista dependente21. 

 

Fernandes (1972), em sua análise, não considerara o desenvolvimento do setor 

moderno como responsável pela promoção do Brasil a uma situação próxima ou 

caminhando para um capitalismo avançado e autônomo22, uma vez que em seu método 

de análise ele apreende que as mudanças na economia subdesenvolvida se dão, em 

grande medida, devido às alterações no mercado mundial e de novas formas ou não de 

captação do excedente econômico dessas economias subdesenvolvidas, por parte dos 

países desenvolvidos, por isso ele chama a economia brasileira de “satélite”23. As 

 
21 “Por conseguinte, em vez de concorrer para o aparecimento de uma economia capitalista 

autossuficiente, essa ordem econômica induz a monopolização do crescimento pelo setor moderno e 

aumenta constantemente a distância existente entre ele e o setor arcaico. Assim, ela organiza a 

transferência do excedente econômico deste setor para a esfera urbana da economia, como um meio para 

promover o financiamento da industrialização e expandir as tendências de consumo em massa, que 

infundem ao setor moderno as aparências do ‘capitalismo avançado’” (FERNANDES, 1972, p. 57). 
22 “Uma sociedade subdesenvolvida, que se encontre no estágio do capitalismo dependente, não só possui 

uma economia de mercado capitalista, no sentido moderno. A sua própria ordem econômica é uma ordem 

capitalista. Sob esse aspecto, ela reproduz várias condições essenciais para a existência, o funcionamento 

e o crescimento do regime social de produção capitalista. Talvez por causa disso, alguns autores se viram 

tentados a focalizá-la como se ela constituísse uma réplica em miniatura do modelo original e se 

estivesse, assim, num estágio inevitável, mas transitório, da evolução normal do capitalismo. Contudo, 

essa visão falseia a realidade em um ponto fundamental. Na medida em que a estrutura e o destino 

histórico de sociedades desse tipo se vinculam a um capitalismo dependente, elas encarnam uma situação 

específica, que só pode ser caracterizada através de uma economia de mercado capitalista duplamente 

polarizada, destituída de autossuficiência e possuidora, no máximo, de uma autonomia limitada. Em 

outras palavras, a semelhança com o modelo original começa e termina naquilo que se poderia designar 

como a organização formal do sistema econômico. Nos planos da estrutura, funcionamento e 

diferenciação do sistema econômico, a dupla polarização no mercado suscita uma realidade histórica nova 

e inconfundível. Trata-se de uma economia de mercado capitalista para operar, estrutural e 

dinamicamente: como uma entidade especializada, ao nível da integração do mercado capitalista mundial; 

como uma entidade subsidiária e dependente, ao nível das aplicações reprodutivas do excedente 

econômico das sociedades desenvolvidas; e como uma entidade tributária, ao nível do ciclo de 

apropriação capitalista internacional, no qual ela aparece como uma fonte de incrementação ou de 

multiplicação do excedente econômico das economias capitalistas hegemônicas” (FERNANDES, 1972, p. 

24).  
23 “O desenvolvimento do capitalismo avançado impõe contínuos reajustamentos no mercado mundial, 

dos quais resultam a transformação e a reorientação das técnicas capitalistas de controle à distância das 

economias nacionais dependentes. Essas alterações convergem todas para um mesmo ponto: converter os 

dinamismos de crescimento da economia capitalista satélite em fonte de transferência para fora de seu 

próprio excedente econômico. Assim, à medida que o crescimento dessas economias se encaminha no 
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grandes empresas transnacionais disputam entre si as oportunidades de investimentos 

lucrativos nos países subdesenvolvidos e essa disputa pode redundar, de acordo com as 

possibilidades de ganhos24 e as exigências do mercado mundial, no desenvolvimento de 

setores modernos nesses países, mas isso não significa que estejam caminhando para se 

transformarem em países desenvolvidos e autônomos. Nas palavras de Fernandes (1972, 

p. 55-56), 

 

As grandes firmas e organizações das economias nacionais avançadas 

disputam entre si as oportunidades de alocação econômica no mundo 

subdesenvolvido, intensificando a redução das economias nacionais 

dependentes, dotadas de melhores perspectivas de autonomização em 

bases capitalistas, em verdadeiras economias de consumo. Isso põe 

fim ao mito25 segundo o qual a autonomização do desenvolvimento 

econômico capitalista seja uma função da capacidade revelada pelas 

economias capitalistas dependentes de absorver os modelos 

econômicos das nações hegemônicas. 

 

3.2. Sociedade de Classes e Solidariedade de Classe 

Fernandes (1972) fará uma distinção na sociedade de classes entre os 

“possuidores de bens” e os “não possuidores”, sendo que os primeiros estão, em sua 

totalidade, incluídos no sistema econômico, “independentemente do modo pelo qual 

valorizam tais bens através das relações de produção e do mercado” (FERNANDES, 

1972, p. 57). Já, os segundos, podem ou não estar inclusos no sistema econômico, o que 

vai definir é o seu trabalho ser valorizado no mercado, ou seja, conseguir vender sua 

mercadoria força de trabalho26, por meio de relações capitalistas institucionalizadas. 

 

 
sentido da autonomização, os mecanismos de controle são reorganizados em torno da produção e do 

consumo internos” (FERNANDES, 1972, p. 55). 
24 Sobre os lucros das filiais das multinacionais instaladas em países como o Brasil, superiores aos de suas 

matrizes, ver Rodrigues (2023), especialmente o cap. 1: “Imperialismo, Estado e Industrialização (1956-

1973)”. 
25 “Temos assim a prova definitiva de que o desenvolvimento econômico - a ideia de que os povos pobres 

podem algum dia desfrutar das formas de vida dos atuais povos ricos - é simplesmente irrealizável. 

Sabemos agora de forma irrefutável que as economias periféricas nunca serão desenvolvidas, no sentido 

de similares às economias que formam o atual centro do sistema capitalista. Mas como negar que essa 

ideia tem sido de grande utilidade para mobilizar os povos da periferia e leva-os a aceitar enormes 

sacrifícios, para legitimar a destruição de formas de cultura arcaicas, para explicar e fazer compreender a 

necessidade de destruir o meio físico, para justificar formas de dependência que reforçam o caráter 

predatório do sistema produtivo? Cabe, portanto, afirmar que a ideia de desenvolvimento econômico é um 

simples mito. Graças a ela tem sido possível desviar as atenções da tarefa básica de identificação das 

necessidades que abrem ao homem o avanço da ciência, para concentrá-las em objetivos abstratos como 

são os investimentos, as exportações e o crescimento” (FURTADO, 1974, p. 75-76). 
26 Para informações sobre o surgimento da mercadoria força de trabalho, ver Marx (2013), 

especificamente o capítulo 24, “A Assim Chamada Acumulação Primitiva de Capital”. 
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Se a posição ocupada nas relações de produção corresponde uma 

valorização no mercado, o trabalho conta como mercadoria e como 

fonte de classificação na ordem econômica. Dessa perspectiva global, 

os “não-possuidores de bens” dividem-se em duas categorias: os que 

estão imersos na economia de subsistência ou em estruturas arcaicas 

do sistema econômico (persistente em maior escala no campo e, com 

intensidade menor, também nas cidades); os que se assalariam de uma 

ou outra maneira, e os que estão em via de proletarização ou se 

proletarizaram. A primeira categoria não constitui um “exército 

industrial de reserva”27, embora, como é normal, nas fases de 

constituição e expansão de uma economia capitalista, nela se recrutam 

grandes massas de candidatos à proletarização (e, portanto, os 

elementos humanos que podem engrossar, variavelmente a população 

industrial excedente). Ela forma antes, o que se poderia chamar como 

os condenados do sistema, o setor humano marginal de sua ordem 

econômica (FERNANDES, 1972, p. 58). 

 

No caso do Brasil, os “possuidores de bens”, se identificam em seus interesses 

de classe e se fortalecem por meio da solidariedade de classe, principalmente para 

manter sua posição na sociedade e seu fausto28. Diferentemente, os “não possuidores”, 

que não estão inclusos no sistema econômico, são uma classe muito heterogênea, que 

não tem identidade de classe e consequentemente, solidariedade de classe. Já as classes 

médias, apesar de “não possuidoras”, estão inseridas no sistema econômico e ancoradas 

nos interesses do capital, seja ele nacional ou estrangeiro, “ao mesmo tempo que 

apregoam a intensificação da ultra modernização, na qual poderá estar o elemento 

específico de seus interesses e atuação de classe, convertem-se nos puritanos do 

capitalismo dependente” (FERNANDES, 1972, p. 63). Nesses termos, as classes 

médias, apesar de “não possuidoras”, defendem fortemente esse capitalismo 

subdesenvolvido, uma vez que se inserem nele através de sua valorização no mercado 

de trabalho29. 

Para os “não possuidores”, excluídos do sistema, o desiderato passa a ser o 

acesso ao trabalho por meio do assalariamento para ter os “privilégios da 

 
27 Fernandes (1972) ressalta que o fato dessa categoria não se constituir enquanto “exército industrial de 

reserva” não está relacionado à identificação de Marx, de que nas fases iniciais do modo de produção 

capitalista não há esse “exército” porque surgem muitas oportunidades de emprego e que esse “exército 

industrial de reserva” constituir-se-á posteriormente. Para mais informações ver Marx (2013), 

especificamente o capítulo 23: “A Lei Geral da Acumulação Capitalista”. 
28 “O que importa, aqui, é que a percepção da realidade e as consequentes formas de atuação de classe 

impelem as classes sociais altas a condicionarem o seu destino social à ordem econômica inerente ao 

capitalismo dependente, negando-se como classe dominante ao escamotearem a realidade, sublinhando-a 

através de símbolos destituídos de eficácia para a sua existência e para a sua autonomia como classe” 

(FERNADES, 1972, p. 62). 
29 Lênin chamava a atenção para a formação de uma “aristocracia operária” que parecia defender mais os 

interesses da classe burguesa aos seus interesses de classe. Para mais informações ver Lênin (1985), p. 

105 e segs. 
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proletarização”. Essa situação promove uma migração para as cidades gerando um risco 

de violência, que pode tensionar para mudanças, mesmo porque os que fazem parte 

desse grupo são um número expressivo. Para amenizar esse risco, a busca de 

crescimento econômico que gera um maior número de empregos nas cidades é uma 

necessidade, mesmo sendo esses postos de trabalho precarizados e com um nível 

salarial muito baixo - devido à superexploração do trabalho -, pois ele simboliza uma 

ascensão social e a valorização da mercadoria força de trabalho no mercado. Busca-se, 

desta maneira, acelerar o crescimento econômico, justamente para inibir e conter 

possíveis focos de mudanças “fora da ordem”30, ou seja, se tenta uma solução “dentro 

da ordem” estabelecida, que não promove alterações significativas e não resolve o 

problema do subdesenvolvimento e da dependência econômica31. Por isso, asseverou 

Fernandes (2005, p. 402), que o “[...] desenvolvimento extremista, [é] a verdadeira 

moléstia infantil do capitalismo monopolista na periferia”. 

Reconhece o autor que o regime de classes tem papel fundamental no sentido de 

tensionar para uma melhor distribuição de renda e para pôr fim às formas de relações 

características de sociedades estamentais, anteriores ao capitalismo. Nesse sentido, “o 

regime de classes preenche funções positivas, relacionadas com a constituição de uma 

economia fundada na apropriação privada dos meios de produção, na mercantilização 

do trabalho e na organização capitalista das relações de produção e do mercado” 

(FERNANDES, 1972, p. 67). Apesar de não acabar com as classes sociais, esse regime 

de classes permite uma maior homogeneização e a constituição de fundamentos 

econômicos na estratificação social, além da possibilidade de valorizar no mercado a 

posse de bens e trabalho. Nessas sociedades há uma homogeneidade estrutural e uma 

integração social que desembocam em um capitalismo com democracia. 

 
30  De acordo com Netto (1987, p. 299), “o grau de subalternidade das burguesias periféricas, determinado 

pela sua associação dependente ao imperialismo retirando-lhe quaisquer veleidades ‘heróicas’ e 

inviabilizando, nos seus espaços nacionais, os processos de revoluções democráticas de corte ‘clássico’ - 

esta particularidade, que barbariza a emergência e a consolidação da dominação burguesa no capitalismo 

dependente, responde pelo fato de a revolução proletária configurar-se como resolução da revolução 

‘dentro da ordem’ na revolução ‘contra a ordem’. É a natureza da (contra) revolução burguesa que impõe 

à revolução proletária um andamento em que ela deve solucionar as tarefas que lhe são inerentes e 

aquelas que, na órbita da dependência, não podem ser equacionadas pelas burguesias (aliás, mais nativas 

que nacionais”.  
31 “Uma interferência drástica na continuidade do crescimento econômico, que ameaçasse ainda mais os 

limites dentro dos quais a classe baixa urbana participa das vantagens do crescimento econômico sobre o 

seu padrão atual, é suscetível de projetar o elemento de tensão existente em contextos históricos-sociais 

nos quais ele poderá torna-se explosivo. Nesse caso, a propensão a fazer a ‘revolução dentro da ordem’, 

pelo desenvolvimento, seria facilmente substituída por outros tipos de comportamento inconformistas e 

por soluções verdadeiramente revolucionárias. Desse ângulo, fica bem claro, em termos estruturas, que o 

desenvolvimento econômico, como ‘revolução social’, constitui uma fórmula conservadora e que, se ela 

falhar, não existirá alternativa para o capitalismo” (FERNANDES, 1972, p. 64). 
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Diferentemente, no capitalismo subdesenvolvido e dependente, onde se 

caracterizam formas de organizações capitalistas com o intento de destinar parte do 

excedente econômico às economias capitalistas mais avançadas, independentemente das 

fases históricas: colonial, neocolonial, imperialista ou monopolista32; essa situação não 

se evidencia. 

Isto quer dizer que nessa sociedade o regime de classes serve principalmente 

para aumentar os privilégios daqueles que detêm mais renda e poder, em detrimento dos 

“não possuidores”, que estão excluídos do sistema, vivem todas as mazelas do 

capitalismo dependente e ainda são marginalizados de seus benefícios, redundando em 

mais desigualdades sociais. Nessas sociedades dependentes, o regime de classes tem 

como características, nas palavras de Fernandes (1972, p. 68-69), 

 

aproveitar as oportunidades existentes e até as inexistentes ou 

impossíveis... Parece inútil ressaltar o que significa semelhante estado 

de coisas. Pessoas e grupos de pessoas, em posições estratégicas, 

adquirem probabilidades únicas de concentrarem ainda mais em suas 

mãos uma renda, um prestígio social e um poder já extremamente 

concentrados. O regime de classes vincula-se, portanto, a um aumento 

crescente das desigualdades econômicas, sociais e políticas, 

preservando distâncias e barreiras sociais antigas, nas relações entre 

estratos sociais diferentes, ou engendrando continuamente outras 

novas. Como as demais funções do regime de classes (no plano 

cultural, político e social) se atrofiam ou se manifestam com menor 

vigor relativo, a formação societária resultante contrai o espectro 

estrutural e as contradições irredutíveis, típicos do capitalismo 

dependente. As classes altas passam a resguardar o privilegiamento de 

sua posição como se ele devesse ser natural, eterno e sagrado. 

Omitem-se ou opõem-se sistematicamente, pela violência onde se 

tornar conveniente, à institucionalização e à fruição das formas de 

equidade, que garantem à ordem social competitiva um padrão de 

equilíbrio dinâmico capaz de assegurar a classes sociais com 

interesses econômicos divergentes ajustamentos normais através de 

acomodação ou de conflito. O regime de classes assume, pois, como 

conexão histórico-social do capitalismo dependente, uma dimensão 

peculiar. Adapta-se normalmente, em termos funcionais, a iniquidades 

econômicas insanáveis, a tensões políticas crônicas e a conflitos 

sociais insolúveis, elevando a opressão sistemática, reconhecida ou 

disfarçada, à categoria de estilo de vida33. 

 
32 Para uma análise sobre as formas de dominação discutidas por Fernandes, ver Rodrigues (2023), p. 15-

23. 
33 “Numa economia capitalista dependente, ‘a racionalidade possível’ flutua de uma esfera para outra, 

mesmo no que concerne a interesses univocamente econômicos de agentes econômicos privilegiados. 

Poder-se-ia compreender facilmente esta afirmação por meio de um paralelo simples. Se um fazendeiro 

ou empresário industrial brasileiro aguardassem o aparecimento de ‘condições mínimas de racionalidade’, 

muito dificilmente desempenhariam seus papéis econômicos. Se pretendessem, nas condições com que 

contam e em que agem, observar rigorosamente as regras do jogo numa economia avançada, de antemão 

se condenariam ao fracasso. O número de fatores que, por uma razão ou por outra, escapam a qualquer 
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3.3. Relação entre o Setor Moderno e o Setor Arcaico 

Analisaremos agora como o setor moderno e o setor arcaico se articulam dentro 

da totalidade do capitalismo dependente e como e quando cada um deles atua nessa 

sociedade, se beneficiando ou encontrando problemas para a realização de seus capitais. 

Para a grande empresa, ligada ao setor moderno, o “mínimo de racionalidade” é 

garantido pelo Estado, institucionalmente, apesar disso, caracterizam-se imprevisões e 

improvisações em uma magnitude muito acentuada, em relação à sua atuação nos países 

desenvolvidos. Nesse sentido, as possibilidades de instabilidades aumentam, mesmo 

porque nos países subdesenvolvidos qualquer variação no mercado internacional 

repercute direta e intensamente nesses países. Por exemplo, uma diminuição dos preços 

das mercadorias exportadas, devido a crises ou guerras, pode desembocar em mudança 

cambial, alteração de tarifas e reverberar para uma alteração do controle externo e gerar 

possibilidades momentâneas de crescimento de setores econômicos internos. 

Nesse contexto, os setores arcaicos tendem a ganhar mais força e funcionam 

como um colchão amortecedor para as burguesias nativas, nesse momento de 

descontrole dos núcleos externos em relação aos países subdesenvolvidos, “assim, os 

agentes econômicos que operam através de estruturas arcaicas estão mais protegidos na 

parte de suas ações econômicas que se desenrolam no background extra capitalista, que 

naqueles que se inserem no setor moderno” (FERNANDES, 1972, p. 75). 

Contudo, apesar do “circuito de indeterminação”34, sob o capitalismo 

dependente, 

 

poucos são os agentes econômicos que dispõem de condições para 

neutralizar ou superar o circuito de indeterminação, entranhado no 

próprio coração da economia capitalista subdesenvolvida. A rigor, 

apenas as grandes empresas estrangeiras, os empreendimentos estatais 

de maior envergadura e algumas grandes empresas de capitais mistos 

ou nacionais conseguem enfrentar os desgastes apontados sem 

 
espécie de previsão e de controle racional é tão grande que ‘negócio’ e ‘aventura especulativa’ andam 

sempre mais ou menos juntos, mesmo quando e onde existam uma contabilização e alguma previsão das 

relações com o mercado ou da evolução do empreendimento” (FERNANDES, 1972, p. 72). 
34 “O cálculo econômico capitalista, sob o capitalismo dependente, aplica-se absorventemente na 

superação do circuito de indeterminação imanente à objetivação histórica desse capitalismo. Onde os seus 

fatores e efeitos são postos sob controle, os processos econômicos revelam uma racionalidade capitalista 

típica. Portanto, são os agentes econômicos que criam essa racionalidade, onde ela se manifesta. O preço 

desse resultado marcante é a devastação de recursos intelectuais em elementos marginais ou aleatórios 

dos processos econômicos e a dispersão de objetivos centrais das atividades econômicas, o que faz com 

que os alvos econômicos essenciais só ocasionalmente sejam perseguidos” (FERNANDES, 1972, p. 75). 
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debilitação de sua potência econômica (FERNANDES, 1972, p. 75-

76). 

 

Então, para amenizar esse circuito de indeterminação, esses agentes econômicos 

introduzem duas novas variáveis em seus cálculos capitalistas: 

 

1.°) o sujeito projeta as consequências puramente econômicas de sua 

ação em um raio tão curto e fechado quanto for possível; 2.°) a 

transferência sistemática dos “riscos do negócio” para outros fatores 

(de preferência: o agente de trabalho e o consumidor; adicionalmente, 

o fornecedor ou os mecanismos de crédito; num sentido mais amplo e 

complexo, para a coletividade. Portanto, o “cálculo capitalista” sofre 

uma transformação estrutural, que converte o imediatismo e a 

especulação imoderada em componentes essenciais do êxito 

econômico. O “espírito lucrativo” sofre reelaboração, que leva o 

sujeito a procurar nos fatores controláveis das relações de produção ou 

de mercado, que ele pode submeter a formas marginais de exploração, 

a fonte de um incremento adicional do excedente econômico. Esse 

excedente adicional volatiliza-se no conjunto do processo, não entra 

como tal na contabilização, mas constitui a base de segurança e da 

continuidade dos “negócios”. De um ponto de vista ortodoxo, 

estaríamos diante de um verdadeiro “espírito extorsivo” 

(FERNANDES, 1972, p. 76). 

 

Desta forma, essas burguesias que em um país de capitalismo autônomo 

promoveriam a expansão das forças produtivas, uma homogeneização dessa sociedade e 

a organização do mundo dos negócios, passam a atuar no sentido de garantir seus 

interesses de qualquer maneira e com isso a promoverem de maneira mais acentuada o 

“egoísmo de classe”35. 

Destarte, a situação das economias subdesenvolvidas é duplamente prejudicada, 

de um lado, têm-se burguesias que não perspectivam um capitalismo autônomo ou 

autossuficiente e nem em momentos de crescimento econômico diminuem sua 

dependência ante o grande capital internacional, relacionando-se com este enquanto 

 
35 “A burguesia de uma sociedade capitalista subdesenvolvida concentra o melhor de suas energias, de seu 

talento e de sua capacidade criadora na luta por sua sobrevivência econômica. Apenas, incidentalmente 

transcende esse plano, projetando-se historicamente como uma classe que domina e modifica a estrutura 

ou o curso dos processos econômicos. Na verdade, seus interesses univocamente econômicos definem-se 

segundo esquemas tão emaranhados, instáveis e incertos que o chamado ‘egoísmo de classe’ se alimenta 

de puras contingências econômicas e só se transfigura em política sob a pressão de imperativos de 

autodefesa num plano imediatista e mais ou menos estreito. Assim a economia capitalista 

subdesenvolvida engendra uma burguesia que é vítima de sua própria situação de classe. Ela possui poder 

para resguardar sua posição econômica e os privilégios dela decorrentes no cenário nacional. Mas é 

impotente noutras direções fundamentais, a tal ponto que induz e fomenta um crescimento econômico que 

a escraviza cada vez mais intensamente ao domínio dos núcleos hegemônicos externos. Desse ângulo, 

percebe-se quais são e como operam os ‘interesses econômicos univocamente capitalistas’ que conduzem 

a burguesia das sociedades subdesenvolvidas a forjar e a reforçar, continuamente, as bases econômicas da 

persistência, crescimento e fortalecimento do capitalismo dependente” (FERNANDES, 1972, p. 78). 
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uma associação econômica dependente; e, de outro lado, sofrem com a forma de 

atuação das burguesias internacionais que veem essas economias dependentes como 

puro espaço de reprodução ampliada do capital, sem qualquer vínculo com o 

desenvolvimento dessas regiões. De acordo com Fernandes (1972, p. 87), 

 

Na América Latina, ao que parece, as burguesias perderam a 

oportunidade histórica de se tornarem agentes da transformação 

concomitante das formas econômicas sociais e políticas inerentes ao 

capitalismo. Por isso, o avanço nessa direção tende a fazer-se, ainda 

em nossos dias, como processo de modernização, sob o impacto da 

incorporação dos sistemas de produção e dos mercados latino-

americanos às grandes organizações da economia mundial. As 

burguesias de hoje por vezes imitam os grandes proprietários rurais do 

século XIX. Apegam-se ao subterfúgio do desenvolvimentismo como 

aqueles apelam para o liberalismo: para disfarçar uma posição 

heteronômica e secundária. O desenvolvimentismo encobre, assim, 

sua submissão a influências externas, que se supõem incontornáveis e 

imbatíveis. A mesma coisa acontece com o nacionalismo exacerbado. 

Quando ele reponta, no seio dessas burguesias, quase sempre oculta 

algo pior que o fracasso histórico e a frustração econômica: envolve 

uma busca de esteios para deter a torrente histórica e preservar o 

próprio capitalismo dependente, e segundo valores provincianos36. 

 

4. Considerações Finais 

Florestan Fernandes, ao analisar a sociedade brasileira em suas diferentes fases: 

no antigo sistema colonial, cuja dominação se dava a partir de Portugal, ou no período 

neocolonial, sob controle inglês, ou mesmo na fase do capitalismo monopolista, sob 

domínio dos Estados Unidos, vai identificar as particularidades de cada período e como 

a elite do país vai atuar em cada um desses momentos. Se, no período colonial, o pacto 

colonial ou exclusivo metropolitano impedia que o excedente econômico gerado 

internamente pudesse ser canalizado para dentro, no período posterior, após a 

independência de Portugal, abre-se a possibilidade de utilizá-lo internamente, contudo, 

os interesses externos, principalmente ingleses pressionarão para uma forma de 

dependência que estimulará um subdesenvolvimento que continue a canalizar a maior 

parte do excedente econômico para fora e com o apoio da classe dominante interna, que 

 
36 “Sob esses aspectos, a transição da era do imperialismo econômico para a era do capitalismo 

monopolista expõe as burguesias das sociedades capitalistas dependentes a uma paradoxal inversão de 

perspectivas históricas. Elas se veem na iminência de serem batidas e ultrapassadas pelos efeitos 

inexoráveis da internacionalização dos mercados capitalistas, correndo o risco de se converterem nas 

primeiras vítimas da identificação com o capitalismo dependente. Ao conterem a revolução burguesa ao 

nível dos interesses econômicos e das conveniências políticas de sua própria classe, forjaram a presente 

situação de impotência na qual se acham. A internacionalização das economias capitalistas dependentes é 

muito mais simples e muito mais fácil [...]” (FERNANDES, 1972, p.87-88). 
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aceita essa situação, ou seja, uma situação de dependência ante os grandes centros 

internacionais, com baixa margem de manobra, mas com grandes ganhos para essa 

classe dominante interna. 

Já no período do capitalismo monopolista caracterizar-se-á a fase da 

industrialização pesada no país, que fez com que alguns autores, diferentemente de 

Florestan Fernandes, acreditassem que agora o país estava caminhando para uma 

sociedade desenvolvida e autônoma. Contudo, Fernandes percebeu que, na verdade, 

estava-se acirrando cada vez mais o processo de dependência externa do país, uma vez 

que o avanço do setor moderno nessa economia não eliminava suas estruturas arcaicas 

que caracterizam o subdesenvolvimento. 

A forma de sociabilidade organizada no país dificulta a solidariedade de classe, 

compromete a percepção dos problemas e a solução de maneira mais acentuada e 

abrangente. Fernandes reconhece que essa solidariedade apenas existe entre os 

possuidores de bens e os não possuidores que conseguem valorizar sua mercadoria força 

de trabalho no mercado. Para parte da população que não se encontra em nenhuma 

dessas situações não existe a solidariedade de classe, além disso, a classe dominante, 

pela sua forma de atuação possui uma outra característica que é o egoísmo de classe, 

fazendo o que for necessário para manter sua posição privilegiada, utilizando-se 

inclusive de uma grande violência diante das demais, situação que dificulta a 

organização da classe operária para promover conquistas nessa sociedade. 

As burguesias brasileiras são impotentes e subservientes perante as burguesias 

dos países desenvolvidos. Ao contrário, internamente elas são fortes e implacáveis. 

Além disso, as formas arcaicas de produção permitirão a elas se defenderem de qualquer 

crise no mercado internacional que comprometa a venda e o preço de seus produtos 

primários, por meio do aumento da exploração sobre os trabalhadores ligados a esses 

setores. Ainda, os capitalistas das empresas monopolistas internacionais, sem nenhum 

compromisso com o desenvolvimento dessa região, também promoverão a 

superexploração da mercadoria força de trabalho e terão suas lucratividades, em grande 

medida, garantidas pelo Estado. O Estado também ajuda essas burguesias construindo 

empresas públicas, estatais que o grande capital monopolista precisa para seus 

empreendimentos e não tem interesse em investir, dada a grande quantidade de capital 

exigido e o longo prazo de maturação. Esse investimento em empresas estatais muitas 

vezes dá a impressão de que o Estado burguês ou as burguesias brasileiras estão 
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tentando se fortalecer e trilhar um caminho mais autônomo, mas é justamente o 

contrário. 

Para as burguesias brasileiras, não se pode eliminar o arcaico, o atraso, pois este 

funciona como um colchão amortecedor que reduz a instabilidade estrutural desse 

sistema e promove uma grande transferência de renda para ela. Esse atraso é 

caracterizado pelo latifúndio, pela favela, pela miséria etc. 

O que unifica as burguesias brasileiras é a superexploração do trabalho e a 

aliança com o capital internacional, mantendo-se a segregação social e a dependência 

externa. Por fim, essa burguesia é antissocial, antidemocrática e antinacional. É o senhor 

de escravo que renasce na figura do burguês moderno, com características 

patrimonialistas, cujo objetivo é o lucro a qualquer preço. Por isso, Florestan Fernandes 

compreende que a revolução burguesa brasileira vai caracterizar-se enquanto uma 

contrarrevolução permanente, cujo desfecho será o golpe civil-militar de 1964. 
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